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RESUMO 

 

 

O presente trabalho objetiva, a partir da perspectiva do princípio da 

dignidade da pessoa humana, analisar a técnica de mediação para os casais 

envolvidos nos conflitos de rupturas, como uma forma de participação livre, 

direta, ativa e responsável no destino da família, buscando restabelecer os 

vínculos parentais, formar e valorizar os novos papéis para a família, 

reconhecendo o ser humano merecedor de instrumentos capazes de promover 

a dignidade de todo o grupo familiar na busca da felicidade e bem-estar de 

todos, neste momento intenso e de sofrimento que é rompimento da família.  

 

Palavras-Chaves: Família, Dignidade da Pessoa Humana, rupturas de casais 

em família, Mediação. 



 
ABSTRACT 

 

This paper adresses the issue of offering couples undergoing conflictive 

separation the alternative of mediation. The principle sustaining this procedure 

is that concerning the Human Being Dignity.  

Mediation intends to be a way of free and actively seek a responsible 

attitude towards the family future, possibly rescueing parental bonds for the 

rebuild family.  

By recognizing the citizen's right to dispose of ways of preserving and 

restoring their  dignity and well-being at moments of extreme sorrow as these 

use to be, mediation is presented as a less destructive and painful option. 

 

Keywords: Family, Human Being Dignity, Conflictive separation, Couples, 

Mediation. 
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INTRODUÇÃO 

 

A família exerce um papel fundamental na estrutura de formação da 

personalidade do ser humano.  

 

O ser humano elevado a centro de preocupação e proteção do 

ordenamento jurídico, por meio do princípio da dignidade da pessoa humana, a 

partir da Constituição Federal de 1988, redimensionou seu papel na família, 

tanto pessoal quanto conjugal, por meio da igualdade conferida a ambos os 

cônjuges na condução dos interesses da família, recebendo um olhar de maior 

proteção dentro do núcleo familiar, principalmente em relação às crianças e 

adolescentes. 

 

A liberdade de constituição da família, a autonomia de vontade na 

condução da vida familiar, trazendo como conseqüência maior 

responsabilidade com os vínculos familiares, possibilitou às pessoas 

reconstituírem seus vínculos familiares sem a interferência direta do Estado. 

 

A família, em constante reconstrução, se transformou em uma 

comunidade de afeto, voltada para o desenvolvimento individual de cada um 

de seus integrantes e do próprio grupo familiar. 

 

O término do amor conjugal é uma situação comum no contexto da vida 

familiar moderna, assim como o era no contexto familiar do século passado, 

com a diferença de que naquela época anterior à Lei do Divórcio de n. 

6.515/77, não se falava e nem se legislava sob a possibilidade da dissolução 

do vínculo matrimonial, com receio de que a família, então base da sociedade 

brasileira, sucumbisse. 

 

O tempo demonstrou que o divórcio não terminou com a família, ao 

contrário, tornou a família mais real e fortalecida, pois fundamentada na 

liberdade, na igualdade, na responsabilidade e no desejo de permanência. 

 



O que move o homem é o desejo, portanto, enquanto houver desejo de 

continuar junto, a família permanece na sua forma originária de constituição e 

quando o desejo terminar, a família deverá se reconstruir para se fortalecer e 

permanecer sob nova configuração.  

 

Quando ocorre a ruptura conjugal do grupo familiar o direito oferece 

soluções jurídicas que muitas vezes não conseguem restabelecer os laços 

parentais para a nova família. 

 

A mediação vem se apresentando como espaço de escuta para os casais 

no momento da ruptura conjugal e uma oportunidade do restabelecimento da 

comunicação obstruída no momento do conflito, capacitando o diálogo conjugal 

e a construção de soluções singulares e mais apropriadas à realidade daquela 

família e principalmente, dos novos papéis parentais em relação aos filhos 

menores de idade e incapazes, em conformidade com os princípios de 

liberdade, igualdade, solidariedade e responsabilidade, trazidos pela Carta 

Política de 1988 às famílias brasileiras. 

 

No primeiro capítulo tratamos da permanente reconstrução da família 

brasileira, que se apresenta plural e aberta a novas configurações afetivas e a 

influência da Constituição Federal brasileira no direito de família, trazendo uma 

interferência mais intensa na vida privada da família, com o reconhecimento do 

ser humano como pressuposto de proteção do Estado e não mais da instituição 

família, se apresentando a família como um local de expressão da dignidade da 

pessoa humana.  

 

No segundo capítulo trazemos o princípio da dignidade da pessoa 

humana como norteador de todas as relações sociais e principalmente das 

relações familiares, assim como os princípios de solidariedade, pluralidade, 

isonomia e liberdade que orientam as relações familiares. 

 

Dentro do terceiro capítulo tratamos da separação, do divórcio e da 

dissolução de união estável, como formas de dissolução da família, trazendo 



alguns aspectos sobre a disciplina da separação judicial consensual e litigiosa, 

do divórcio judicial consensual e litigioso, das separações e divórcios extra-

judiciais, dissolução de união estável, dos efeitos da separação de fato no 

ordenamento jurídico e da culpa na dissolução do vínculo conjugal, nos 

posicionando pelo afastamento da culpa na dissolução da sociedade conjugal e 

por sua supressão no ordenamento jurídico brasileiro. 

 

No quarto capítulo apresentamos a mediação como um instrumento 

capaz de possibilitar rupturas conjugais menos traumáticas e um espaço para 

que as partes possam ser ouvidas, possam resgatar a comunicação e o diálogo 

interrompido,  transformando  o processo de ruptura do vínculo conjugal num 

momento de promoção da dignidade da pessoa humana com a busca da 

realização individual e das relações familiares reconstituídas,  por meio de 

acordos e soluções mais próprios de cada pessoa humana envolvida no 

conflito.  

 

Esperamos dessa forma que o presente trabalho possa contribuir para a 

busca de novos instrumentos capazes de oferecer soluções menos traumáticas 

e sofridas no momento das separações, divórcios e dissoluções de uniões 

estáveis litigiosos e quem sabe, um outro olhar para todos aqueles que de 

alguma forma, possam ter influência e interferência nas situações de rupturas 

de casais, tanto suas como nas de outras pessoas, lembrando que o que 

permanece, após uma perda ou ruptura, é o afeto que pode surgir de forma 

espontânea, mas que para permanecer deve ser, constantemente, reforçado, 

construído, reconstruído, valorizado e respeitado. 



CONCLUSÃO 

   

A família brasileira está em constante reconstrução e reconhecimento na 

busca por uma vida mais feliz, mas o mito da família feliz deve estar em 

permanente questionamento para que o direito possa se ajustar aos fatos ou 

interferir, quando a família não representar esse núcleo de proteção, 

principalmente em relação as pessoas em situação de vulnerabilidade dentro 

do grupo familiar. 

 

A Constituição Federal de 1988 trouxe para o direito de família uma 

releitura do Código Civil e uma interpretação das relações familiares baseadas 

no princípio da dignidade da pessoa humana, se fundamentando na garantia 

de que cada ser humano tem o direito de constituir sua família sob os 

princípios da solidariedade, da pluralidade, da isonomia, da liberdade e da 

autonomia de vontade. 

 

A sociedade e o poder judiciário têm um papel importante no 

desenvolvimento desse olhar constitucional, realizando essa construção com o 

envolvimento de todos e não apenas dos profissionais que atuam diretamente 

nas questões familiares. 

 

Nas rupturas de casais, o direito oferece os procedimentos judiciais e 

extrajudiciais de separação e divórcio, assim como o procedimento judicial de 

dissolução de união estável, mas o conflito de família, antes de ser jurídico e 

legal, é afetivo, psicológico, relacional, e envolve muito sofrimento e 

frustração.  

 

A busca de um culpado pela falência do casamento gera a perpetuação 

do ressentimento, pois a sentença não é a única solução ou remédio para os 

sofrimentos gerados nas demandas judiciais, além de não devolver aos 

envolvidos a responsabilidade e a autodeterminação por seus atos, inclusive 

por suas escolhas pessoais na formação da família. 

 

Os rompimentos conjugais trazem frustração e sentimentos de baixa 

alto-estima, incapacitando os cônjuges de sozinhos lidarem com os 



sentimentos que surgem nesse momento, principalmente em relação aos 

filhos. 

 

O direito de família trabalha com às relações humanas e para que estas  

alcancem a compreensão e a profundidade na solução dos conflitos, é 

necessário um espaço de escuta, permitindo a transformação dos conflitos e 

não somente a tentativa de solucionados por meio de uma sentença judicial.  

O judiciário não oferece um espaço adequado de escuta para as pessoas 

envolvidas nos litígios familiares e a mediação se constitui um meio, um 

caminho , uma escolha disponível a toda a pessoa humana para, ao lado de 

outros meios de solução de conflitos, buscar uma solução capaz de promover a 

humanização dos conflitos de família. 

 

A mediação reconhece a autonomia de vontade de cada cônjuge dentro 

da relação familiar e a responsabilidade a ser assumida por cada um dos 

participantes na solução de seus conflitos.  

 

Para que esse conhecimento seja utilizado como instrumento à 

concretização de novas formas de solução dos conflitos em direito de família é 

necessária a participação de um mediador, conduzindo a comunicação e o 

processo de mediação, onde as qualidades e características de cada família 

possam ser valorizadas, pois ninguém melhor que as próprias pessoas para 

conhecer seus problemas e determinar regras de condutas e acordos próprios. 

 

A mediação estimula a autodeterminação da família, fomenta relações 

mais harmoniosas dentro das condições possíveis para aquela família. 

 

As disputas nem sempre são adversariais, podem ter interesses comuns 

ou interesses que combinem entre si, sem determinar um ganhador e um 

perdedor e a mediação oferece vantagens para todos os envolvidos, sem a 

definição de um vencedor ou de um vencido na disputa.  

 

As pessoas possuem tempos diferentes de amadurecimento e de 

evolução frente à separação e, discriminar o que é de ordem legal e o que é de 

ordem emocional, é fornecer condições mínimas para que as pessoas, em 

situação de crise passem a operar de uma maneira mais madura.  

 

A mediação auxilia os pais a determinar, dentro do interesse da criança, 

soluções mais adequadas ao novo desenho da família, permitindo que sejam 



avaliadas e estabelecidas as melhores condições de atendimento às 

necessidades das crianças. 

 

Nos conflitos familiares a mediação tende a obter mais êxito, pois 

quando as partes ajustam acordos próprios, o comprometimento e vinculação 

são mais permanentes. 

 

 Um casal com filhos sabe que o vinculo parental terá uma longa 

duração, e o relacionamento com o ex-cônjuge baseado em condutas de 

cooperação auxiliam em relacionamentos futuros mais harmônicos. 

 

Nos processos judicias, as brigas encobertas no processo judicial 

litigioso só conduzem a soluções transitórias, pois o vencido no processo 

espera a oportunidade de vingança e o custo emocional e financeiro de um 

processo litigioso é muito maior.  

 

As mudanças sofridas na família, com o equilíbrio nas relações 

conjugais, a possibilidade do término do casamento sem as pressões sociais 

que antes existiam, maior proteção aos filhos, fazem com que se busquem 

soluções mais autênticas para a humanização da prestação jurisdicional, 

trazendo a mediação como um instrumento de concretização da cidadania. 

 

A mediação representa um instrumento de concretude do princípio da 

dignidade da pessoa humana, trazendo para a solução dos conflitos familiares 

soluções próprias de cada pessoa envolvida, inserindo-se nesta forma de 

solução de conflitos os princípios da solidariedade, da pluralidade, da isonomia, 

da liberdade e da autonomia de vontade nas relações familiares, possibilitando 

que cada pessoa humana envolvida no conflito, desenvolva valores de 

cooperação, colaboração mútuas, sem hierarquia entre as pessoas, com 

liberdade para escolherem, se responsabilizarem e se vincularem à ajustes 

próprios para suas famílias no momento da ruptura. 

 

A mediação capacita os envolvidos no conflito para o exercício do livre 

desenvolvimento de suas personalidades, responsabilizando as pessoas por 

suas escolhas, tanto no momento da constituição, como no momento da 

desconstituição da família. 

 

Ser digno é ser autônomo, responsável, solidário com o próximo e com 

toda a sociedade e ser visto não como “parte” em um conflito familiar, mas 

como uma pessoa singular e a mediação, quando oferece a possibilidade de 



autogerenciamento do conflito, com menor sofrimento para todos os 

envolvidos no processo de dissolução da sociedade, do vínculo conjugal e da 

dissolução da união estável, concretiza a dignidade de cada ser humano.   
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